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PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - 

PRONAMPE - INSTITUIÇÃO - CONCESSÃO DE CRÉDITO - ALTERAÇÕES 

 

 

PORTARIA SEPEC/MDIC Nº 154, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 

 

 

 

Altera a Portaria SEPEC/ME nº 8.025, de 5 de julho de 2021, que estabelece condições para a 

contratação de operações de crédito, no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020. 

 

 O SECRETÁRIO DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E DO EMPREENDEDORISMO, 

no uso das atribuições que lhe conferem os incisos VIII e X do art. 38 do Decreto nº 11.427, de 2 de março de 

2023, o caput e o § 4º do Artigo 3º da Lei n° 13.999, de 18 de maio de 2020, com a redação dada pela Lei nº 

14.554, de 20 de abril de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria SEPEC/ME nº 8.025, de 5 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 2º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 IV - carência mínima de até 12 (doze) meses para o início do pagamento das parcelas do 

financiamento. 

 ........................................................................ 

 § 3º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 b) realizadas independentemente aos demais créditos do tomador na instituição financeira 

contratante. 

 § 4º As parcelas inadimplidas e renegociadas nas prorrogações deverão ser incorporadas ao 

saldo devedor do financiamento. 

 § 5º O benefício da incorporação ao saldo devedor deve ser utilizado apenas uma vez para 

cada operação contratada, e relativamente às parcelas inadimplidas até a entrada em vigor deste § 4º." 

(NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

MILTON COELHO DA SILVA NETO 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 07.06.2023) 

 

BOIR6913---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e do Empreendedorismo, por meio da 

Portaria SEPEC/MDIC nº 154/2023, altera a Portaria SEPEC nº 8.025/2021 *(V. Bol. 1.910 - IR), que 

estabeleceu condições para a contratação de operações de crédito, no âmbito do Pronampe, incluindo, 

dentre outras disposições, a necessidade de haver uma carência mínima de até 12 meses para o início do 

pagamento das parcelas do financiamento, como requisito para a formalização da operação. 

 Foram as seguintes modificações: 

 * quanto à concessão de prorrogações e suspensões, estas podem ser pactuadas entre o tomador e 

as instituições financeiras participantes do Pronampe se, dentre outras disposições, forem realizadas 

independentemente aos demais créditos do tomador na instituição financeira contratante. Anteriormente, a 

permissão seria concedida apenas se fossem simultâneas; 

 * quanto às regras incluídas, estabeleceu-se que: 

 * as parcelas inadimplidas e renegociadas nas prorrogações deverão ser incorporadas ao saldo 

devedor do financiamento; e 

 * o benefício da incorporação ao saldo devedor deve ser utilizado apenas uma vez para cada 

operação contratada, e relativamente às parcelas inadimplidas até 9.6.2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

IR - FONTE - LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - PAGAMENTO - CRÉDITO -ENTREGA - EMPREGO 

OU REMESSA PARA O EXTERIOR - USUÁRIO FINAL - AQUISIÇÃO OU RENOVAÇÃO - ROYALTIES - 

TRIBUTAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 107, DE 6 DE JUNHO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 LICENÇA DE USO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA 

O EXTERIOR. USUÁRIO FINAL. AQUISIÇÃO OU RENOVAÇÃO. ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO. 

 Os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos em a residente ou domiciliado no 

exterior, pelo usuário final, para fins de aquisição ou renovação de licença de uso de software, 

independentemente de customização ou do meio empregado na entrega, caracterizam royalties e estão sujeitos 

à incidência de Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF), em regra, sob a alíquota de 15% (quinze por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, arts. 1º, 2º e 9º; Lei nº 9.610, de 19 

de fevereiro de 1998, art. 7º, inciso XII; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 44 e 767. 

 BENEFICIÁRIO RESIDENTE OU DOMICILIADO EM PAÍS COM TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. ALÍQUOTA 

MAJORADA. 

 Na hipótese de o beneficiário ser residente ou domiciliado em país com tributação favorecida, a alíquota 

do IRRF sobre os royalties devidos pela licença de uso de software será de 25% (vinte e cinco por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 24; Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, arts. 44 e 748. 

 Solução de Consulta parcialmente vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 75, de 31 de março de 

2023. 

 SERVIÇO TÉCNICO DE MANUTENÇÃO. ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO SEM AQUISIÇÃO DE NOVA 

LICENÇA. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO. 

 A prestação do serviço técnico de manutenção, incluindo atualização de versão do software, desde que 

essa atualização não origine novo licenciamento ou prorrogação do prazo da licença original, quando 

remunerada a residente ou domiciliado no exterior, estará sujeita à incidência de IRRF à alíquota de 15% (quinze 

por cento). 

 Caso o prestador do serviço seja residente ou domiciliado em país ou dependência enquadrado como 

de tributação favorecida, incidirá a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 748 e 765 do Anexo do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 

 

 LICENÇA DE USO DE SOFTWARE. ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO COM AQUISIÇÃO DE NOVA LICENÇA. 

PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. SEM TRANSFERÊNCIA DE 

TECNOLOGIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico não incide sobre a remuneração a residente ou 

domiciliado no exterior pela licença de uso de programa de computador (software), incluindo a aquisição de 

versão de atualização do software, através de nova licença ou prorrogação do prazo da licença original, salvo 

quando envolver a transferência da correspondente tecnologia. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 2º, § 1º-A, da Lei nº 10.168, de 2000. 

 

 SERVIÇO TÉCNICO DE MANUTENÇÃO. ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO SEM AQUISIÇÃO DE NOVA 

LICENÇA. 

 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incide sobre a remuneração a residente ou 

domiciliado no exterior, em caso de contratação de serviço técnico de manutenção pela atualização da versão 

do próprio software, desde que não origine novo licenciamento, à alíquota de 10% (dez por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 2º, § 2º, da Lei nº Lei nº 10.168, de 2000. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 IMPORTAÇÃO. SOFTWARES DE PRATELEIRA. DOWNLOAD. LICENÇA DE USO. SERVIÇOS CONEXOS. 

CONTRATO. PREVISÃO CONCOMITANTE DE LICENÇA DE USO E SERVI ÇO S CONEXOS. INCIDÊNCIA. 
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 No contrato de licenciamento de uso de softwares a obrigação de fazer está presente no esforço 

intelectual, seja a aquisição por meio físico ou eletrônico, o que configura contraprestação por serviço prestado 

os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no 

exterior como remuneração decorrente dessa adesão, incidindo a Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 

sobre tais valores, nos termos do inciso II do art. 7º c/c o inciso II do art. 3º da Lei nº 10.865, de 2004.  

 A Contribuição para o PIS/Pasep-Importação incide sobre os valores pagos, creditados, entregues, 

empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior, como contraprestação à prestação de 

serviços decorrentes de contratos de licenciamento de uso de softwares, como a manutenção e o suporte a esses 

relacionados. 

 REFORMA PARCIALMENTE A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 303, DE 2017; A SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 374, DE 2017; A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 262, DE 2017; A SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 448, DE 2017 E A SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 2, DE 2019. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 21, 22 e 23 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964; arts. 1º, 2º, 6º, 

e 9º a 12 da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998; arts. 1º, 3º, 4º e inciso II do art. 7º da Lei nº 10.865, 

de 30 de abril de 2004. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 IMPORTAÇÃO. SOFTWARES DE PRATELEIRA. DOWNLOAD. LICENÇA DE USO. SERVIÇOS CONEXOS. 

CONTRATO. PREVISÃO CONCOMITANTE DE LICENÇA DE USO E SERVI ÇOS CONEXOS. INCIDÊNCIA. 

 No contrato de licenciamento de uso de softwares a obrigação de fazer está presente no esforço 

intelectual, seja a aquisição por meio físico ou eletrônico, o que configura contraprestação por serviço prestado 

os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no 

exterior como remuneração decorrente dessa adesão, incidindo a Cofins-Importação sobre tais valores, nos 

termos do inciso II do art. 7º c/c o inciso II do art. 3º da Lei nº 10.865, de 2004. 

 A Cofins-Importação incide sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a 

residentes ou domiciliados no exterior, como contraprestação à prestação de serviços decorrentes de contratos 

de licenciamento de uso de softwares, como a manutenção e o suporte a esses relacionados. 

 REFORMA PARCIALMENTE A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 303, DE 2017; A SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 374, DE 2017; A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 262, DE 2017; A SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 448, DE 2017 E A SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 2, DE 2019. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 21, 22 e 23 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964; arts. 1º, 2º, 6º, 

e 9º a 12 da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998; arts. 1º, 3º, 4º e inciso II do art. 7º da Lei nº 10.865, 

de 30 de abril de 2004. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 13.06.2023) 

 

BOIR6914---WIN/INTER 

 

 

 

 

 

 

"Todo grande sonho começa na mente de um 

sonhador. Lembre-se de que você tem, dentro de 

você, a garra e a paciência para atingir as estrelas e 

mudar o mundo" 
 

Harriet Tubman, ativista 


